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 Centro de Apoio Operacional de Defesa do Patrimônio Público e da Probidade Administrativa e da Ordem Tributária e Econômica – CAOP-ProAd.

	

PORTARIA Nº XXX/20__/
Ref. SIMP nº 


Objeto: Instaurar Procedimento Administrativo para acompanhamento junto aos órgãos de execução das medidas executadas com a finalidade de implantação do SISTEMA DE CONTROLE INTERNO nas prefeituras municipais no Estado do Maranhão.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por intermédio da coordenadora do Centro de Apoio Operacional de Defesa do Patrimônio Público e da Probidade Administrativa – CAOP-ProAd, no uso de suas atribuições legais, na forma que dispõe os artigos 127 a 129 da CRFB/88; artigos 94 a 101 da CE; artigo 33, inciso I, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e artigo 38, inciso I da Lei Complementar nº 13, de 25 de outubro 1991, Resolução 02/97-CPMP, alterada pelas Resoluções n.º 03/2001 e 008/2011-CPMP;
CONSIDERANDO que o CAOP-ProAd é um órgão auxiliar da atividade funcional do Ministério Público do Maranhão, destinado a coordenar e orientar as ações na defesa do patrimônio público e na persecução penal dos ilícitos decorrentes de atos de improbidade administrativa e dos infringentes da ordem tributária;
CONSIDERANDO que o art. 38, inciso II da Lei Complementar nº 13/91 prevê que compete aos Centros de Apoio Operacionais promover o levantamento periódico dos indicadores dos projetos do Planejamento de que trata o art. 194-A desta Lei Complementar, junto aos órgãos de execução, apoiando as atividades em sua área de atuação;
CONSIDERANDO que a Constituição da República, em seu artigo 37, II, dispõe que “a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração”; 
CONSIDERANDO que cabe ao Tribunal de Contas do Estado fiscalizar, no âmbito de suas atribuições, o cumprimento, por parte dos órgãos e entidades do Estado e do Município, das normas da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), nos termos do regimento interno (inciso X, art. 1º, da Lei Orgânica do TCE/MA);
CONSIDERANDO que cabe à Corte de Contas, ainda, assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade, bem como realizar outras fiscalizações ou exercer outras atribuições previstas em lei, nos termos do art. 1º, incisos XVII e XXIII, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
CONSIDERANDO que é dever do município zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas, bem como conservar o patrimônio público, tudo nos termos do art. 23, inciso I, da Carta Magna;
CONSIDERANDO a necessidade de cumprimento de modo satisfatório pelo município das obrigações constantes dos arts. 31, 70 e 74 da Constituição Federal, do art. 80 da Constituição do Estado do Maranhão, dos arts. 76 a 80 da Lei Ordinária Federal nº 4.320/64, instituindo e mantendo em funcionamento órgão central de coordenação do Sistema de Controle Interno municipal;
CONSIDERANDO que estruturação de referido órgão com cargos em comissão, demissíveis ad nutum e sujeitos a interferências do Chefe do Executivo, afronta os princípios constitucionais da legalidade, moralidade e eficiência;
CONSIDERANDO que o Sistema de Controle Interno tem a finalidade de avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos do município; comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração municipal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do município; e apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, estando inclusive seus responsáveis sujeitos a responsabilidade solidária por qualquer irregularidade ou ilegalidade de que venham a tomar conhecimento caso não deem ciência ao respectivo Tribunal de Contas; 
CONSIDERANDO que a Lei de Responsabilidade Fiscal prevê, em seu art. 54, parágrafo único, a obrigatoriedade da participação do responsável pelo controle interno nos relatórios de gestão fiscal;
CONSIDERANDO, ainda, que a implantação de um órgão de controle interno, dotado de servidores efetivos concursados, possibilitaria melhor acesso do Ministério Público e do Tribunal de Contas ao conhecimento de eventuais ilicitudes;

   CONSIDERANDO o teor da Recomendação Conjunta nº 01/2017 do MPMA, TCE e MPC, dirigida aos prefeitos municipais do Estado Maranhão, que indicava a necessidade de implementação do controle interno no âmbito de cada ente municipal, com um conteúdo mínimo; 

a) promova, no prazo máximo de 03 (três) meses a contar de sua notificação, a implantação do sistema de controle interno baseada na adoção de instrumentos mínimos de controles administrativos, financeiros e patrimoniais, inclusive mediante edição de lei com esse fim, cabendo-lhe proceder notadamente:
b) proveja, no prazo máximo de 06 (seis) meses a contar de sua notificação, os cargos do órgão central do sistema de controle interno do município, com servidores efetivos estáveis, deflagrando, realizando e homologando, caso necessário, concurso público de provas ou provas e títulos, bem como nomeando em seguida o(s) candidato(s) aprovado(s);
b.1) proveja, no mesmo prazo supra, o cargo de chefia do órgão central do sistema de controle interno, preferencialmente por servidor efetivo concursado;

[bookmark: _gjdgxs]c) comunicação ao Tribunal de Contas do Estado e à Procuradoria-Geral de Justiça as medidas definitivas adotadas para implantação/adequação do órgão de controle.

    CONSIDERANDO  que não o cumprimento do teor da Recomendação Conjunta nº 01/2017 do MPMA, TCE e MPC, assinada em 17.02.2017, ensejará a tomada das medidas judiciais cabíveis, inclusive as tendentes à responsabilização das autoridades omissas. 


RESOLVE:

I –      Designar os servidores Paulo Afonso Assunção Ferreira e Antônia Lima dos Reis,  Técnicos Ministeriais do Quadro Permanente de Servidores da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão, lotados neste Centro de Apoio, para que proceda às medidas cabíveis;
II –   Determino o compilamento dos principais documentos que ensejaram à execução da Ação “Sistema de Controle Interno” a partir do ano de 2016; 
III –  Determino a atualização da planilha de acompanhamento das medidas implementadas pelos órgãos de execução a fim fomentar a implantação de um órgão de controle interno, dotado de servidores efetivos concursados nas prefeituras municipais maranhenses; 
IV –  Registrar no SIMP, procedendo em conformidade ao que preconiza a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público.

São Luís,  18 de maio de 2021.
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